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EMENTA 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO - 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL – SIMPLES NACIONAL. Constatada a falta 

de recolhimento de ICMS devido a título de antecipação de imposto, 

correspondente à diferença entre as alíquotas interna e interestadual, relativo à 

aquisição de mercadorias por contribuinte optante pelo regime do Simples 

Nacional, situado em Minas Gerais, em desacordo com o previsto no § 14 do art. 

42 do RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação 

capitulada no art. 56, inciso II, da Lei n° 6.763/75.   

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a falta de recolhimento, por contribuinte mineiro 

optante pelo regime de tributação do Simples Nacional, do ICMS devido a título de 

antecipação tributária, decorrente das operações iniciadas em outras unidades da 

Federação para revenda de mercadorias, no período de outubro de 2017 a junho de 

2021. 

A acusação fiscal tem como fundamento o cruzamento de informações 

constantes das notas fiscais eletrônicas dos emitentes de outras unidades da Federação 

com as informações de recolhimento do imposto efetuado pela Autuada, o que 

configurou a infringência ao art. 42, § 14, do RICMS/02. 

Exige-se o ICMS e a Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, 

da Lei n° 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 16/20, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às págs. 21/35. 

DECISÃO 

Da Preliminar 
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O Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração por 

entender que não deve arcar com o valor do ICMS exigido por ter adquirido 

mercadorias de estabelecimentos industriais de outros estados, não havendo imposto a 

ser recolhido a título de antecipação nessas operações. 

Entretanto, esse argumento confunde-se com o mérito e assim será tratado. 

Ademais, o Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes 

para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências 

cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os 

requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do 

lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 

44.747/08. 

Induvidoso que o Autuado compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de o Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ele comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos ao Autuado todos os prazos legalmente previstos para apresentar a 

sua defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a falta de recolhimento, por 

contribuinte mineiro optante pelo regime de tributação do Simples Nacional, do ICMS 

devido a título de antecipação tributária, decorrente das operações iniciadas em outras 

unidades da Federação para revenda de mercadorias, no período de outubro de 2017 a 

junho de 2021. 

Exige-se, por consequência, o ICMS e a Multa de Revalidação capitulada 

no art. 56, inciso II, da Lei n° 6.763/75. 

Inicialmente, cumpre dizer que a infração cometida pela Autuada foi 

apurada através de procedimento de fiscalização idôneo, previsto no art. 194, inciso I, 

do RICMS/02, in verbis: 

RICMS/02 

Art. 194. Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários;  
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(...) 

Consoante explicitado no Auto de Infração, a referida exigência de 

pagamento antecipado do imposto fundamenta-se, em suma, na disposição do § 14 do 

art. 42 do RICMS/02, estabelecido pelo Decreto n° 43.080/02, in verbis:  

RICMS/02 

Art. 42. As alíquotas do imposto são: 

(...) 

§ 14. O contribuinte enquadrado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte que adquirir em 

operação interestadual mercadoria para 

industrialização, beneficiamento ou 

acondicionamento não industriais complementares à 

produção primária, comercialização ou utilização 

na prestação de serviço, fica obrigado a 

recolher, a título de antecipação do imposto, o 

valor correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a alíquota interestadual, observado o 

disposto no inciso I do § 8º e no § 9º do art. 43 

deste regulamento. 

Como depreende-se da leitura do dispositivo acima e como mencionado 

pelo Fisco, o recolhimento do ICMS a título de antecipação é devido 

independentemente de o estabelecimento fornecedor de mercadorias ser industrial ou 

não. Por conseguinte, carece de fundamento na legislação tributária deste estado a 

alegação da Autuada.  

O objetivo da cobrança do imposto a título de antecipação tributária é 

equiparar a carga incidente nas operações internas e interestaduais. Em outras palavras, 

objetiva-se equalizar a tributação relativa à aquisição interestadual com a tributação 

incidente nas operações internas, uma vez que, em geral, aquela ocorre com a 

incidência de alíquotas inferiores às aplicadas nestas. 

Se assim não o fosse, empresas optantes pelo regime do Simples Nacional 

que adquirem mercadorias de outros estados seriam indevidamente beneficiadas em 

relação às que realizam compras internamente. 

Nesse sentido, somado à regulamentação do art. 42, § 14, do RICMS02, a 

exigência da cobrança do ICMS a título de antecipação por empresas optantes pelo 

Simples Nacional também está prevista no art. 6°, § 5°, alínea “f”, da Lei n° 6.763/75, 

conforme a seguir: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 6º Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

§ 5º O Estado poderá exigir o pagamento 

antecipado do imposto, com a fixação, se for o 

caso, do valor da operação ou da prestação 

subseqüente, a ser efetuada pelo próprio 

contribuinte, na hipótese de: 

(...) 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/partegeral2002_2.html#art43_p8_i
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/partegeral2002_2.html#art43_p9
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f) aquisição, por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, de mercadoria destinada a 

comercialização, industrialização, beneficiamento 

ou acondicionamento não industriais 

complementares à produção primária, ou à 

utilização na prestação de serviço, relativamente 

à diferença entre a alíquota de aquisição e a 

alíquota interna. 

(...) 

Dito isso, resta claro que contribuintes optantes pelo regime do Simples 

Nacional, como é o caso da Autuada, devem recolher, antecipadamente, o valor 

relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual na entrada de mercadoria 

destinada à comercialização, industrialização, beneficiamento ou acondicionamento 

não industriais complementares à produção primária, ou à utilização na prestação de 

serviço. 

Ademais, cumpre dizer que a exigência da antecipação do imposto está 

prevista na própria sistemática do regime do Simples Nacional, ao qual a Autuada 

voluntariamente aderiu. Veja-se, pois, o teor do art. 13, § 1°, inciso XIII, alínea “g”, 

item 2 e § 5°, da Lei Complementar n° 123/06: 

Lei Complementar n° 123/06 

Art. 13. O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições:  

(...) 

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas:  

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas 

ao regime de antecipação do recolhimento do 

imposto, nas aquisições em outros Estados e 

Distrito Federal: 

(...) 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em 

que será cobrada a diferença entre a alíquota 

interna e a interestadual, sendo vedada a 

agregação de qualquer valor; 

(...) 

§ 5º A diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual de que tratam as alíneas g e h do 

inciso XIII do § 1º deste artigo será calculada 

tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às 
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pessoas jurídicas não optantes pelo Simples 

Nacional. 

(Grifou-se) 

Saliente-se que tal regra existe desde o início do regime do Simples 

Nacional e já foi referendada pelo Poder Judiciário, por meio de decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), que assim se manifestou: 

STJ – RESP N° 1.193.911/MG  

RELATOR MINISTRO HERMAM BENJAMIN – SEGUNDA 

TURMA  

DATA JULGAMENTO: 04/11/2010  

TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. AQUISIÇÃO 

INTERESTADUAL DE MERCADORIA. ALÍQUOTA 

INTERESTADUAL. ART. 13, § 1º, XIII, “G”, DA LC 123/2002. 
EXIGIBILIDADE.  

1. A CONTRIBUINTE É EMPRESA OPTANTE PELO 

SIMPLES NACIONAL QUE ADQUIRE MERCADORIAS 

ORIUNDAS DE OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO. 
INSURGE-SE CONTRA A EXIGÊNCIA, POR LEI DE SEU 

ESTADO, DO DIFERENCIAL ENTRE A ALÍQUOTA 

INTERESTADUAL (MENOR) E A INTERNA (MAIOR). 

2. APESAR DE RECONHECER QUE O ART. 13, § 1º, XIII, 
“G”, DA LC 123/2002 DETERMINA O RECOLHIMENTO DO 

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA, A CORTE ESTADUAL 

ENTENDEU QUE A LEGISLAÇÃO LOCAL DEVERIA, 
NECESSARIAMENTE, PREVER A COMPENSAÇÃO 

POSTERIOR, O QUE NÃO HOUVE. POR CONTA DA 

OMISSÃO DA LEI ESTADUAL EM REGULAR A MATÉRIA, 
A EXIGÊNCIA DO DIFERENCIAL SERIA INVÁLIDA. 

3. INEXISTE DEBATE A RESPEITO DA LEGISLAÇÃO 

LOCAL. É INCONTROVERSO QUE A LEI MINEIRA EXIGE 

O DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NA ENTRADA DA 

MERCADORIA EM SEU TERRITÓRIO E NÃO PERMITE 

COMPENSAÇÃO COM O TRIBUTO POSTERIORMENTE 

DEVIDO PELA EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES 

NACIONAL.  

4. TAMPOUCO HÁ DISSÍDIO QUANTO À 

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE 

ADMITE A SISTEMÁTICA CONSELHO DE 

CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

24.030/22/1ª 7 SIMPLIFICADA E PREVÊ, COMO REGRA, O 

PRINCÍPIO DA NÃOCUMULATIVIDADE. 

5. A DEMANDA RECURSAL REFERE-SE 

EXCLUSIVAMENTE À ANÁLISE DO ART. 13, § 1º, XIII, “G”, 
DA LC 123/2002, PARA AFERIR SE A EXIGÊNCIA DO 

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA É AUTOAPLICÁVEL. 
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6. O DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA APENAS GARANTE AO 

ESTADO DE DESTINO A PARCELA QUE LHE CABE NA 

PARTILHA DO ICMS SOBRE OPERAÇÕES 

INTERESTADUAIS. CASO NÃO HOUVESSE COBRANÇA 

DO DIFERENCIAL, OCORRERIA GRAVE DISTORÇÃO NA 

SISTEMÁTICA NACIONAL DESSE IMPOSTO. ISSO 

PORQUE A AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE 

MERCADORIA SERIA SUBSTANCIALMENTE MENOS 

ONEROSA DO QUE A COMPRA NO PRÓPRIO ESTADO, 
SUJEITA À ALÍQUOTA INTERNA “CHEIA”. 

7. SOBRE UM INSUMO, POR EX., DO RIO DE JANEIRO 

DESTINADO A MINAS GERAIS, INCIDE A ALÍQUOTA 

INTERESTADUAL DE 12%. SE O MESMO INSUMO FOR 

ADQUIRIDO NO PRÓPRIO ESTADO, A ALÍQUOTA 

INTERNA É DE 18%. 

8. A COBRANÇA DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NÃO 

ONERA A OPERAÇÃO POSTERIOR, PROMOVIDA PELA 

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, 
APENAS EQUALIZA A ANTERIOR, REALIZADA PELO 

FORNECEDOR, DE MODO QUE O DIFERENCIAL DE 6%, 
NESSE EXEMPLO (= 18 – 12), SEJA RECOLHIDO AOS 

COFRES DE MINAS GERAIS, MINORANDO OS EFEITOS 

DA CHAMADA “GUERRA FISCAL”.  

9. ISSO NÃO VIOLA A SISTEMÁTICA DO SIMPLES 

NACIONAL, NÃO APENAS PORQUE A COBRANÇA DO 

DIFERENCIAL É PREVISTA EXPRESSAMENTE PELO 

ART. 13, § 1º, XIII, “G”, DA LC 123/2002, MAS TAMBÉM 

PORQUE A IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO E 

COMPENSAÇÃO COM AS OPERAÇÕES SUBSEQUENTES 

É VEDADA EM QUALQUER HIPÓTESE, E NÃO APENAS 

NO CASO DO DIFERENCIAL.  

10. DE FATO, A LEGISLAÇÃO MINEIRA NÃO PREVÊ A 

COMPENSAÇÃO DO ICMS RECOLHIDO NA ENTRADA 

(DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA), O QUE É 

INCONTROVERSO, PELA SIMPLES RAZÃO DE QUE ISSO 

É EXPRESSAMENTE OBSTADO PELO ART. 23, CAPUT, 
DA LC 123/2002. 

11. AO NEGAR EFICÁCIA AO DISPOSTO NO ART. 13, § 1º, 
XIII, “G”, DA LC 123/2002, O TJ-MG VIOLOU A LEI 
FEDERAL, DESCARACTERIZANDO O PRÓPRIO SIMPLES 

NACIONAL, O QUE IMPÕE A REFORMA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. 

12. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  

(GRIFOU-SE) 

De acordo com o mesmo entendimento do STJ supramencionado, cita-se a 

seguinte decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG): 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE 

SEGURANÇA - SIMPLES NACIONAL - ICMS - 
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OPERAÇÕES COM BENS OU MERCADORIAS SUJEITAS 

AO REGIME DE ANTECIPAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO 

IMPOSTO NAS AQUISIÇÕES EM OUTROS ESTADOS 1. A 

LEI COMPLEMENTAR 123/2006, AO TRATAR SOBRE O 

SIMPLES NACIONAL, DEFINIU QUE ESSE REGIME 

TRIBUTÁRIO ABRANGE O RECOLHIMENTO DO ICMS 

MEDIANTE DOCUMENTO ÚNICO DE ARRECADAÇÃO. 2. 
OCORRE QUE A PRÓPRIA LEI EXCEPCIONA ESSA 

MODALIDADE DE RECOLHIMENTO NAS HIPÓTESES EM 

QUE O ICMS É DEVIDO NAS OPERAÇÕES COM BENS OU 

MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE 

ANTECIPAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, NAS 

AQUISIÇÕES EM OUTROS ESTADOS E DISTRITO 

FEDERAL. 3. DESSA FORMA, NÃO EXISTE ILEGALIDADE 

NA HIPÓTESE REGULAMENTADA PELO ART. 1º DO 

DECRETO ESTADUAL 44.650/2007, QUE ENCONTRA 

PREVISÃO EXPRESSA NA PRÓPRIA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006. 4. A QUESTÃO FOI 
ANALISADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
QUE ASSENTOU O ENTENDIMENTO DE QUE NÃO 

EXISTE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

DA IGUALDADE E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, 
NEM TAMPOUCO DA NÃO CUMULATIVIDADE (RMS 

29.568/AM) (TJMG - APELAÇÃO CÍVEL 1.0287.17.006491-
2/001, RELATOR(A): DES.(A) CARLOS ROBERTO DE 

FARIA, 8ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 22/11/2018, 
PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 14/12/2018). 

Assim, conclui-se que na hipótese de empresas optantes pelo regime de 

tributação do Simples Nacional adquirirem mercadoria em operação interestadual 

destinada à comercialização, por exemplo, o recolhimento adiantado do ICMS deverá 

ser realizado no caso em que a alíquota interna supere a alíquota aplicada na operação 

interestadual. Portanto, correta a exigência do imposto a título de antecipação. 

No que se refere à fixação da Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II, da Lei n° 6.763/75, reputa-se adequada a penalidade em comento, visto que 

foi aplicada mediante ocorrência de ação fiscal e na exata medida prevista na legislação 

tributária deste estado. Veja-se: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...) 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 
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validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Wertson Brasil de Souza (Revisor) e 

Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2022. 

Antônio César Ribeiro 

Relator 

André Barros de Moura 

Presidente 

m/D 


